
 

 477 

FORGES, UnB, IFB. Brasília, 20 a 22 de novembro de 2019. 

 

Universidade e território: o caso do campus da  
Universidade de Brasília em Planaltina 

 

Reinaldo José de Miranda Filho 

Marcelo Ximenes A. Bizerril 
Faculdade UnB Planaltina, Universidade de Brasília, BRASIL. 

 rjmiranda@unb.br; bizerril@unb.br  
 

Resumo: As universidades exercem grande influência nas comunidades locais e em âmbito regional, 
em dimensões diversas como a cultura, arte, direitos humanos, justiça, economia, sustentabilidade, 
educação, organização social, desenvolvimento tecnológico entre outros. No entanto, as dinâmicas 
do estabelecimento do território de atuação e influência das universidades são pouco estudadas. No 
presente estudo é analisada a dinâmica da construção do território de atuação do campus da Univer-
sidade de Brasília em Planaltina (FUP), considerando o projeto original e os desdobramentos ao lon-
go dos 13 anos de existência do campus. A FUP concentra ampla expertise em desenvolvimento ru-
ral, meio ambiente, educação em ciências e do campo por meio dos seus cursos de graduação, pós-

graduação e perfil dos docentes. O projeto original do campus considerava nove municípios na com-
posição da região de influência do campus. Passado pouco mais de uma década, identificamos ações 
regulares e significativas do campus em quatro dessas localidades enquanto pouco foi realizado nas 
demais cinco localidades. Por outro lado, regiões mais afastadas do campus e não previstas inicial-
mente na área de influência do campus, no norte de Goiás e Mato Grosso, por exemplo, passaram a 
ser beneficiadas com ações diversas do campus nas dimensões de ensino, pesquisa e extensão. As 
principais razões identificadas que influenciaram a integração do campus com as regiões foram: (i) a 
identificação de parcerias locais, (ii) as demandas criadas a partir do perfil discente, (iii) as demandas 
governamentais apresentadas ao campus por meio de editais de fomento ou por contatos com órgãos 
da administração pública federal e regional.  
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Introdução 

De tempos em tempos as universidades públicas voltam a ser questionadas pelo poder público 
e por parte da sociedade brasileira quanto ao seu papel e aos custos que envolvem sua manutenção. A 
alegação principal é que consomem a maior parte do orçamento do Ministério da Educação, em um 
suposto detrimento do que poderia ser investido pelo Estado na educação básica, mas também é 
recorrente a realização de comparações com o ensino superior privado, usando como único critério 
comparativo o custo-aluno, que na prática é o valor gasto por mês ou por ano para manter um aluno 
na universidade. Esse valor variou entre 14 mil a 80 mil reais em 2016 nas universidades federais 
brasileiras.  

De acordo com os dados da OCDE, de 2015, com atualização de 2018, o Bra-
sil está na 16ª posição de um total de 39 países, e gasta mais por aluno na uni-
versidade do que Estônia, Espanha, Portugal, Itália, México e Irlanda. Em 
declaração recente, o ministro da educação afirmou que um aluno de gradu-
ação custa R$ 30 mil ao ano, enquanto uma criança em uma creche custa ao 
governo R$ 3 mil.  

____________________________________________ 

Notícia publicada em Gazeta do Povo: https://www.gazetadopovo.com.br/educacao/ocde-confirma-brasil-gasta-us-14-

mil-por-aluno-na-universidade/ 
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De fato, a distribuição do orçamento destinado ao ensino superior público é regulamentada pela 
Portaria nº 651, de 14 de julho de 2013, que institucionaliza a Matriz de Orçamento de Outros Cus-
teios e Capital – Matriz OCC, no âmbito do Ministério da Educação (MEC). Essa matriz considera 
dois aspectos principais: o tamanho das instituições e indicadores de eficiência e qualidade. No 
primeiro caso, a principal variável que mede o tamanho é o número de alunos de graduação conclu-
intes. Já a qualidade é mensurada principalmente pelos conceitos (SINAES e CAPES) dos cursos de 
graduação e de pós-graduação. 

Se, por um lado, essa estratégia de análise justifica um critério objetivo de comparação entre as 
universidades públicas brasileiras, por outro reduz absurdamente o valor das ações desempenhadas 
por essas instituições abrindo espaço para comparações enviesadas com instituições privadas e com 
outros níveis da educação.   

As universidades púbicas não podem ser comparadas com tais instituições, porque desenvolvem 
papéis muito mais abrangentes do que a formação em níveis de graduação e pós-graduação. Segundo 
relatório da CAPES, as principais instituições responsáveis pela produção científica do Brasil são pú-
blicas, sendo a maioria, universidades federais. Por outro lado, as universidades públicas, conforme 
previsto na Constituição, têm atuação indissociável no ensino, pesquisa e extensão, sendo essas últi-
mas, particularmente a extensão, pouco ou nada consideradas na Matriz OCC e em diversos rankings 
comparativos de IES mundo afora, mas que simbolizam grande influência exercida pelas univer-
sidades nas comunidades locais e também em âmbito regional, em dimensões diversas como a cultu-
ra, arte, direitos humanos, justiça, economia, sustentabilidade, educação, organização social, desen-
volvimento tecnológico entre outros (SERRA et al., 2018). No entanto, as dinâmicas do estabeleci-
mento do território de atuação e influência das universidades são pouco estudadas.  

No presente artigo será analisada a dinâmica da construção do território de atuação do campus 
da Universidade de Brasília em Planaltina, considerando o projeto original e os desdobramentos ao 
longo dos 13 anos de existência do campus. 
 

O campus da UnB em Planaltina e o projeto original 
A FUP foi inaugurada em 2006 tendo sido o primeiro campus da Universidade de Brasília fora 

da sede, o campus central Darcy Ribeiro (BIZERRIL e LE GUERROUÊ, 2012). 
A FUP apresenta uma organização matricial, em que todos os professores (atualmente 116) e 

servidores técnico-administrativos (atualmente 52) são vinculados à faculdade, não havendo departa-
mentos. Os professores estão distribuídos em cinco áreas de conhecimento (Ciências Exatas, Ciências 
da Vida e da Terra, Educação e Linguagens, Ciências Sociais e Humanas, Ciências Sociais Aplicadas 
e Tecnologia), cada uma expressa por um fórum, e podem atuar livremente em mais de um curso de 
graduação oferecido pela unidade. 

São quatro os cursos de graduação oferecidos pela unidade, todos de caráter interdisciplinar: 
Licenciatura em Ciências Naturais (diurno e noturno), Licenciatura em Educação do Campo,  
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Bacharelado em Gestão Ambiental e Bacharelado em Gestão do Agronegócio. Os cursos atendem a 
1150 estudantes de graduação. 

São seis os programas de pós-graduação em funcionamento: Ciência de Materiais (PPGCIMA), 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Rural (PPGMADER), Ciências Ambientais (PPGCA), Gestão 
Pública (PPGGP), Gestão e Regulação de Recursos Hídricos (ProfÁgua) e Mestrado em sustenta-
bilidade junto a povos e terras tradicionais (MESPT). 

O campus conta com um colegiado de Extensão que coordena as ações de extensão institucion-
alizadas que totalizam mais de 50 programas e projetos (UnB, 2019). 

O projeto original da expansão da UnB foi publicado em 2005 e propunha três novos campi 
voltados fortemente ao compromisso com o desenvolvimento regional a partir da organização da 
Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno (RIDE). 

Os fatos apresentados mais que justificam a elaboração de proposta de descentralização da Uni-
versidade de Brasília em direção às áreas limítrofes do Distrito Federal, onde se concentra grande 
parte da população residente e onde o desenvolvimento de atividades científicas, artísticas e culturais 
exercerá impacto positivo sobre o nível de desenvolvimento social e econômico. Assim, trabalhando 
ainda com as ideias que deram origem à Universidade de Brasília, podemos considerar que, hoje, o 
seu projeto original só poderá ser efetivamente concretizado à medida que a instituição estiver mais 
próxima à população residente, inclusive fisicamente (MORHY, 2005, p.5). 

A RIDE é integrada pelo DF (e suas Regiões Administrativas), por dezenove municípios do Es-
tado de Goiás e três de Minas Gerais. Em 2000, a RIDE possuía área de 56.4 mil km2 e sua popu-
lação residente de 2.9 milhões de habitantes era prFig. 1. Região Integrada de Desenvolvimento do 
Distrito Federal e Entorno (RIDE).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Morhy, 2005 edominantemente urbana (fig. 1). 
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Cada um dos campi foi relacionado a uma região de influência (RIC), “as quais foram estabelecidas 
com base no grau de homogeneidade das características socioeconômicas e populacionais, além da prox-
imidade geográfica” (Morhy, 2005) (fig. 2). No caso do campus de Planaltina, o projeto previa atender a 
uma população de mais de 515 mil habitantes, residentes em uma área de 20,4 mil km², incluindo quatro 
Regiões Administrativas do DF (Sobradinho, Planaltina, Brazlândia, Sobradinho II), cinco municípios de 
Goiás (Formosa, Cabeceiras, Planaltina de Goiás, Vila Boa e Água Fria de Goiás) e um de Minas Gerais 
(Buritis) (Fig.3). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig.2: Regiões de Influência dos Campi (RIC) da Universidade de Brasília. Em rosa, a RIC I do Campus 
Darcy Ribeiro, em amarelo a RIC II do Campus de Planaltina, em azul a RIC III do Campus de 
Ceilândia, e em verde a RIC IV do Campus do Gama. Fonte: Morhy, 2005. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig.3: Região de Influência do Campus de Planaltina (RIC) da Universidade de Brasília. Fonte: Morhy, 
2005. 
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A expectativa com a criação do campus era de que a presença da UnB contribuísse para 
promover o desenvolvimento socioeconômico e cultural da região. Segundo Morhy (2005, p. 41), 
“essa contribuição efetivar-se-á na medida em que a Universidade – que desenvolve atividades de 
formação de recursos humanos, investigação científica e desenvolvimento tecnológico – desenvol-
va ações conjuntas com órgãos das administrações municipais e do Distrito Federal”.  
 

A construção do território de atuação 

 

            Com o passar dos anos e a contratação do corpo docente, o Campus Planaltina da Univer-
sidade de Brasília passou a concentrar ampla expertise em formação de professores, desenvolvi-
mento rural, meio ambiente e questões do campo, com muitos professores que direta ou indireta-
mente atuam nos temas da agricultura familiar, desenvolvimento e sustentabilidade ambiental, 
políticas públicas, gestão, economia, questão agrária, seja na formação de bacharéis e professores 
ou na pesquisa e extensão.  
            A distribuição dos docentes em cinco grandes áreas de atuação permite que os docentes de 
diferentes áreas de formação atuem juntos a partir dos fóruns de cada área. Por sua vez, os quatro 
cursos de graduação e os seis cursos de pós-graduação reúnem-se a partir de seus representantes 
em colegiados únicos de graduação e pós-graduação, respectivamente. Este modelo proporciona 
maior capacidade de trabalho interdisciplinar (BIZERRIL, 2013), e um melhor atendimento às 
demandas geralmente postas à universidade por meio da sociedade civil organizada (ligadas à arte, 
cultura, saúde, educação etc.), agentes públicos (municipal, estadual e federal) e instituições de 
pesquisa. Dessa forma há uma maior possibilidade de a universidade atuar de modo mais 
abrangente diante dos temas apresentados, mobilizando seus projetos de pesquisa e extensão já 
existentes.  

Analisaremos a seguir cada uma das nove regiões previstas no projeto inicial, indicando o 
nível de atuação do campus e os prováveis fatores que o influenciaram: 
- Planaltina: é a região com maior interação com o campus. A presença física do campus na cidade 
é um óbvio fator promotor da interação, contudo outros fatores contribuíram para ampliá-la. 
Houve um esforço político local para trazer o campus da UnB a Planaltina, o que mobilizou a co-
munidade à época para debates e apresentação de demandas ao novo campus. Uma vez inaugu-
rado, um curso de extensão foi ofertado à comunidade, atraindo algumas lideranças e repre-
sentações de movimentos comunitários para a universidade e abrindo a possibilidade de realização 
de ações conjuntas que se tornaram de longo prazo como, por exemplo, com a rádio comunitária 
Utopia, com o movimento de implantação do Parque Sucupira, com o movimento de defesa do 
centro histórico de Planaltina, com as educadoras da Estação Ecológica de Águas Emendadas e 
com algumas escolas públicas. Outro projeto de longo prazo conduzido pela Faculdade de Co-
municação do Campus Darcy Ribeiro, junto à comunidade de Planaltina, potencializou diversas 
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ações locais que implicaram a aproximação com o campus (PAULINO et al., 2012). Esses sujeitos 
locais, além de parceiros, também atuaram como divulgadores da universidade na comunidade. 
Por parte da direção do campus houve esforço continuado ao longo dos anos em participar dos 
espaços políticos, administrativos e culturais na cidade, atendendo a convites, mas, sobretudo, pro-
curando ativamente apresentar a universidade aos diversos órgãos e movimentos locais, colocando
-a a serviço da sociedade. Diversos professores realizaram ações semelhantes a partir de seus pro-
jetos de pesquisa e extensão, apresentando a universidade a escolas, assentamentos, produtores 
rurais e outros setores. Por fim, a grande maioria dos servidores técnico-administrativos e dos es-
tudantes do campus são moradores de Planaltina, o que promoveu de diversas formas a divulgação 
do campus e a aproximação da universidade com a comunidade. 
– Sobradinho; Planaltina de Goiás: apesar da proximidade física, não foram identificadas ações 
institucionais do campus em Sobradinho e em Planaltina de Goiás. O principal benefício da in-
stalação do campus parece ser o acesso da população dessas regiões aos cursos de graduação e pós
-graduação e ao emprego público nas proximidades de casa sem problemas de acesso típicos do 
centro de Brasília, como o tráfego intenso. 
– Brazlândia: apesar de pertencer à RIC do campus, Brazlândia é uma cidade com acesso difícil a 
Planaltina. Apenas recentemente uma estrada de asfalto está sendo finalizada melhorando o acesso 
dessas duas cidades. Somente em 2017 foi iniciada uma aproximação mais forte com a cidade, a 
partir do contato de professores da FUP com professores da Escola Parque da Natureza de 
Brazlândia. A partir daí diversas ações têm ocorrido por meio de um programa de extensão es-
pecífico para fomentar essa relação entre universidade e escola (ROCHET et al., 2018). 
– Buritis: a região foi contemplada no projeto de extensão Núcleos de Extensão Territorial 
(NEDETs) como parte do Território das Águas Emendadas. Essa ação será detalhada mais à 
frente. 
– Água Fria; Vila Boa; Cabeceiras: essas regiões permanecem sem contato formal ou informal 
com o campus. Não foi detectada a presença de estudantes oriundos dessas localidades tampouco 
ocorreram aproximações por meio de projetos ou pela ação da direção do campus. 
– Formosa: além da presença de professores, servidores técnicos e estudantes da FUP residindo na 
cidade, foram detectadas experiências com a secretaria municipal de trânsito e Observatório das 
Metrópoles (FUP), a partir da participação de pesquisadores e administração do Campus de 
Planaltina no intuito de firmar parcerias para modernizar o trânsito do município. Essa aproxima-
ção foi fortalecida nas atividades do aniversário de FUP em 2018 quando o prefeito de Formosa 
compôs a mesa de abertura das comemorações debatendo as relações do campus com a sociedade. 
  
Novas áreas incluídas no território 

Na última década, novas áreas foram incluídas no território de influência da FUP a partir de 
duas demandas principais: aquelas criadas a partir do perfil discente e as governamentais apresen 
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tadas ao campus por meio de editais de fomento ou por contatos com órgãos da administração pú-
blica federal e regional. Destacaremos a seguir as mais significativas. 

Um destaque é a atuação da UnB no apoio às atividades de desenvolvimento territorial a 
partir dos Núcleos de extensão Territorial – NEDETs. Os NEDETs eram compostos, geralmente, 
por professores e pesquisadores de instituições públicas de ensino superior com o apoio instituci-
onal e financeiro do Ministério do Desenvolvimento Agrário, Conselho Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológico (CNPq) e Secretaria de Política para as Mulheres (SPM/PR). A 
FUP colaborou com o extinto Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) no monitoramento, 
assessoramento e acompanhamento dos Territórios de Águas Emendadas (TAE), Vale do Paranã 
(TVP) e da Chapada dos Veadeiros (TCV).  

O Território das Águas Emendadas (TAE) tem uma população estimada de 2,6 milhões de 
habitantes e uma densidade habitacional de mais de 300 habitantes por Km². O IDH do território 
de 0,733, é ligeiramente inferior à média nacional de 0,766. A população desse território é ex-
tremamente jovem; em torno de 63% tem até 29 anos de idade. Nas sedes desses municípios a 
população vive em função dos empregos gerados em Brasília, tendo as áreas rurais com baixa 
população.  

O Território Vale do Paranã (TVP) abrange uma área de 17.452,90 Km² e é composto por 
12 municípios: Sítio d`Abadia, Alvorada do Norte, Buritinópolis, Damianópolis, Divinópolis de 
Goiás, Flores de Goiás, Guarani de Goiás, Iaciara, Mambaí, Posse, São Domingos e Simolândia. 
A população total do território é de 107.305 habitantes, dos quais 38.088 vivem na área rural, o 
que corresponde a 35,50% do total. Possui 5.787 agricultores familiares, 3.389 famílias assentadas 
e uma comunidade quilombola. Seu IDH médio é 0,67. 
O Território da Chapada dos Veadeiros (TCV) abrange uma área de 21.475,60 km2, e é composto 
por oito munícipios: Alto Paraíso de Goiás, Campos Belos, Cavalcante, Colinas do Sul, Monte 
Alegre de Goiás, Nova Roma, Teresina de Goiás e São João da D’Aliança. A população total do 
território é de 60.267 habitantes, dos quais 21.398 vivem na área rural, o que corresponde a 
35,51% do total. Possui 3.347 agricultores familiares, 1.412 famílias assentadas, 6 comunidades 
quilombolas e uma terra indígena. 

Os Colegiados Territoriais, enquanto unidades de planejamento, de tomada de decisões e de 
controle social e acompanhamento de políticas públicas, devem orientar, acompanhar e manter um 
processo permanente de gestão sobre os recursos e resultados obtidos no PROINF, buscando am-
pliar a sua responsabilidade no que se refere ao monitoramento das propostas apresentadas, da sua 
execução e do alcance das finalidades nelas estabelecidas. 

 

____________________________ 

Núcleo de Extensão Multiterritorial da Universidade de Brasília (NEDET – UnB) (Águas Emendadas (TAE), Vale do 
Paranã (TVP), Chapada dos Veadeiros (TCV) CHAMADA CNPq/MDA/SPM-PR Nº 11/2014. Essa ação foi iniciada 
em 2006 sendo interrompida com o impeachment da presidenta Dilma Roussef.  
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A universidade tem o importante papel de participar da construção de um sistema de in-
formações que permita um diagnóstico mais acurado dos problemas e potencialidades do territó-
rio, criando um ambiente favorável para o surgimento de estratégias, projetos e ações para a super-
ação das principais dificuldades presentes nos territórios. Para os pesquisadores envolvidos no 
projeto a governança territorial e o fortalecimento de políticas de inclusão produtivas são con-
struções que demandam investimentos além daqueles econômicos, estruturados nas relações so-
ciais que se estabelecem nos espaços de concertação e decisão, articulando iniciativas institucion-
ais oriundas dos entes federados e da sociedade civil com a expertise e objetivos acadêmicos in-
stitucionais da universidade.  

No caso do TCV, para atender a suas demandas, será necessário reconhecer suas especi-
ficidades: potencial ambiental e a presença de populações rurais e tradicionais; garantir que o 
desenvolvimento seja pautado pela sustentabilidade, considerando o espaço de produção (modos 
de vida e gestão dos recursos), o espaço de relação com a natureza (modos de vida e práticas ali-
mentares) e o espaço de (re)produção (modos de vida, memória e identidade). 

A Chapada dos Veadeiros é uma região de reconhecida importância em termos de diver-
sidade ambiental, fato que justifica a presença de grande número de unidades de conservação, com 
destaque para o Parque Nacional da Chapada dos Veadeiros na região. Situada no topo do Planalto 
Central, a Chapada abriga também nascentes de importantes bacias hidrográficas, como a Ara-
guaia-Tocantins. Ao lado da diversidade biológica, encontra-se na Chapada dos Veadeiros equiva-
lente diversidade cultural, cujos principais representantes são famílias de agricultores, agroextra-
tivistas e comunidades quilombolas, que, ao longo de gerações, desenvolveram saberes e fazeres 
próprios associados à biodiversidade nativa, além de expressões festivas e artísticas de grande 
beleza. Não obstante o valioso patrimônio natural e cultural da Chapada dos Veadeiros, os índices 
socioeconômicos da região são relativamente baixos. O IDH médio dos municípios da Chapada 
dos Veadeiros é de 0,68. Alguns dos problemas na região justificam esse índice, a saber: baixo 
nível de escolaridade, educação de baixa qualidade, alto desemprego, pouca oportunidade para 
jovens, flutuações sazonais de postos de trabalho em função do turismo (em alguns municípios). 

Para além da atuação do campus por meio dos NEDETs, alguns desses municípios têm rece-
bido projetos contínuos a partir do interesse em pesquisa de professores, como é o caso de São 
João d’Aliança, Alto Paraíso e São Domingos, ou a partir da presença de grupos de estudantes 
desses municípios, especialmente do curso de licenciatura em educação do campo que é ofertado 
em alternância entre atividades na universidade e atividades nas comunidades. Essa condição tem 
gerado ações contínuas da FUP nos municípios de Cavalcante, Flores de Goiás e Teresina de Goi-
ás. 

 

______________________ 

http://www.mda.gov.br/sitemda/sites/sitemda/files/user_arquivos_64/Manual_Proinf_2014_4-de_junho_FINAL.pdf 
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Dentre os projetos induzidos pelo governo federal destacamos dois. O Projeto 
“Regularização Ambiental e Diagnóstico dos Sistemas Agrários dos Assentamentos da Região 
Norte do Estado do Mato Grosso” (RADIS-MT/FUP-UnB) é resultado de uma parceria entre a 
UnB/FUP e o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária  (INCRA), e visou apoiar a 
regularização ambiental em assentamentos de reforma agrária situados em municípios do norte do 
estado do Mato Grosso, por meio da pesquisa e coleta de informações que servirão de base para a 
inscrição dos lotes e assentamentos no Cadastro Ambiental Rural (CAR). Além disso, elaborou 
estudos modelos e metodologia para recuperar as áreas de preservação permanentes degradadas, 
contribuindo nos diálogos para a elaboração do Programa de Recuperação Ambiental (PRAs), Lei 
12.651/12 e Dec. 7.830/12 e avaliou os sistemas de produção existentes por meio da aplicação do 
diagnóstico de sistemas agrários. O projeto Monitora visa contribuir na coordenação, avaliação e 
monitoramento de políticas públicas integradas de assistência técnica e extensão rural (ATER), 
comercialização, fomento produtivo individual e coletivo no âmbito das ações da fase II do Pro-
jeto Dom Helder Câmara (PDHC –II). O Projeto Dom Helder Câmara é uma ação operacional de-
scentralizada do Ministério do Desenvolvimento Agrário no Nordeste, iniciado em 2001, a partir 
de um acordo de Empréstimo Internacional firmado entre a República Federativa do Brasil e o 
Fundo Internacional de Desenvolvimento Agrícola – FIDA, e de uma doação do Fundo Mundial 
para o Meio Ambiente – GEF. O Projeto Dom Helder Câmara é um programa de ações referen-
ciais de combate à pobreza e apoio ao desenvolvimento rural sustentável no semiárido do 
Nordeste, baseado no conceito de convivência com o semiárido, articulando às dimensões soci-
opolíticas, ambientais, culturais, econômicas e tecnológicas e por processos participativos de 
planejamento, gestão e controle social. A área de atuação compreende o semiárido brasileiro ex-
pandido de acordo com a SUDENE* e envolve 11 estados e aproximadamente 60 mil famílias. O 
objetivo é monitorar, avaliar e contribuir para coordenar políticas públicas ligadas ao enfrenta-
mento da pobreza e desigualdade rural no Semiárido brasileiro visando ao aprimoramento da ação 
pública. 
 

Considerações finais 

O presente estudo analisou a dinâmica da construção do território de atuação do campus da 
Universidade de Brasília em Planaltina, considerando o projeto original, que incluiu nove mu-
nicípios na composição da região de influência do campus (RIC), e os desdobramentos ao longo 
dos 13 anos de existência do campus. Conclui-se que passado pouco mais de uma década, foram 
identificadas ações regulares e significativas do campus em quatro dessas localidades enquanto 
pouco foi realizado nas demais cinco localidades. Por outro lado, regiões mais afastadas do cam-
pus e não previstas inicialmente na RIC passaram a ser beneficiadas com ações diversas do cam-
pus nas dimensões de ensino, pesquisa e extensão. As principais razões identificadas que influen-
ciaram a integração do campus com as regiões foram: (i) a identificação de parcerias locais, (ii) as  
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demandas criadas a partir do perfil discente, (iii) as demandas governamentais apresentadas ao 
campus por meio de editais de fomento ou por contatos com órgãos da administração pública fed-
eral e regional.  
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